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3 — Cabe ao investigador auxiliar executar, com carácter de regu-
laridade, actividades de investigação e desenvolvimento e todas as
outras actividades científicas e técnicas enquadradas nas missões do
CIC e ainda:

a) Participar na concepção, desenvolvimento e execução de pro-
jectos de investigação e desenvolvimento e em actividades
científicas e técnicas conexas;

b) Orientar os trabalhos desenvolvidos no âmbito dos projectos
a seu cargo;

c) Colaborar no desenvolvimento de acções de formação no
âmbito da metodologia da investigação e desenvolvimento;

d) Acompanhar os trabalhos de investigação desenvolvidos pelos
bolseiros, pelos estagiários de investigação e pelos assistentes
de investigação e participar na sua formação;

e) Orientar e participar em programas de formação do CIC.

4 — Cabe ao investigador principal executar, com carácter de regu-
laridade, actividades de investigação e desenvolvimento e todas as
outras actividades científicas e técnicas enquadradas nas missões do
CIC e ainda:

a) Participar na concepção de programas de investigação e
desenvolvimento e na sua tradução em projectos;

b) Coordenar e orientar a execução de projectos de investigação
e desenvolvimento;

c) Desenvolver acções de formação no âmbito da metodologia
da investigação científica e desenvolvimento;

d) Acompanhar os trabalhos de investigação desenvolvidos pelos
bolseiros, pelos estagiários de investigação e pelos assistentes
de investigação e participar na sua formação;

e) Orientar e participar em programas do CIC.

5 — Cabe ao investigador-coordenador executar, com carácter de
regularidade, actividades de investigação e desenvolvimento e todas
as outras actividades científicas e técnicas enquadradas nas missões
respectivas do CIC e ainda:

a) Coordenar os programas e respectivas equipas de investigação
no âmbito de uma área científica;

b) Conceber programas de investigação e desenvolvimento e tra-
duzi-los em projectos;

c) Desenvolver acções de formação no âmbito da metodologia
da investigação e desenvolvimento.

6 — Cabe, também, aos investigadores auxiliares, principais e
coordenadores:

a) Orientar teses de estudantes do ensino superior, designada-
mente de licenciatura, de pós-graduação, de mestrado e de
doutoramento;

b) Exercer as funções para que hajam sido eleitos ou designados
e participar nas sessões dos órgãos colegiais da instituição
a que pertençam.

Artigo 17.o

Pessoal especialmente contratado

1 — O CIC poderá ter pessoal especialmente contratado, nos ter-
mos legais, para desempenho de funções no âmbito de projectos que
especificamente o prevejam e financiem.

2 — As actividades de investigação podem ser asseguradas por pes-
soal especialmente contratado, designado por investigador convidado.
O investigador convidado é um elemento cujo contributo, devido à
especial qualificação e especialização daquele, é considerado essencial
em determinado momento, e por período definido, à actividade do
CIC e pode ser:

a) Individualidade nacional ou estrangeira;
b) Um investigador, um docente do ensino superior universitário

ou um docente do ensino superior politécnico, aposentado
ou jubilado, que tenha integrado ou não os quadros de pessoal
do CIC;

c) Uma individualidade que desempenhe funções na instituição
de investigação ao abrigo de instrumentos de estímulo à for-
mação pela investigação e à mobilidade, da responsabilidade
de organizações internacionais de que Portugal faça parte
ou no âmbito de acordos subscritos por Portugal.

3 — Os investigadores convidados desempenham as funções cor-
respondentes às da categoria da carreira de investigação a que forem
equiparados por via contratual.

4 — As actividades de investigação podem, também, ser assegu-
radas, a título excepcional, por pessoal especialmente contratado
designado por assistente de investigação.

5 — Ao assistente de investigação cabe executar, desenvolver e par-
ticipar em projectos de investigação e desenvolvimento, sob orientação
de um investigador ou professor do ensino superior.

6 — As actividades de investigação podem, ainda, ser asseguradas,
a título excepcional, por pessoal especialmente contratado designado
como estagiário de investigação.

7 — Ao estagiário de investigação cabe executar, sob orientação
de um investigador ou professor do ensino superior, tarefas corres-
pondentes a uma fase de introdução a actividades de investigação
científica e desenvolvimento integradas em projectos científicos.

Artigo 18.o

Alterações, dúvidas e omissões

1 — O presente regulamento só poderá ser alterado pelo conselho
científico da Faculdade, ouvido o conselho científico do CIC.

2 — As dúvidas ou omissões do presente Regulamento serão resol-
vidas pela legislação vigente ou por deliberação do conselho científico,
aprovada por maioria absoluta dos seus membros.

3 — Qualquer membro do conselho científico pode propor alte-
rações.

Artigo 19.o

Extinção

O CIC pode ser extinto com base em proposta fundamentada por:

a) Deliberação do conselho científico do CIC, expressamente
convocada para esse efeito por um terço dos seus membros,
aprovada por dois terços dos seus membros em efectividade
de funções;

b) Deliberação do conselho directivo da Faculdade, com o pare-
cer favorável do conselho científico da mesma, quando não
estiverem asseguradas as condições estabelecidas no presente
regulamento.

Artigo 20.o

Entrada em vigor

O presente Regulamento entra em vigor no dia seguinte ao da
sua publicação no Diário da República.

Faculdade de Ciências

Despacho n.o 22 814/2005 (2.a série). — Por despacho do vice-
-reitor da Universidade de Lisboa de 3 de Outubro de 2005, proferido
por delegação (Diário da República, 2.a série, n.o 144, de 25 de Junho
de 2002):

Jorge Manuel Moreira Fragoso, Ricardo Luís Urbano Pereira e Ruy
Manuel D’Almeida Duarte Deus — nomeados provisoriamente,
precedendo concurso, na categoria de técnicos profissionais de
2.a classe, da carreira técnico-profissional, escalão 1, índice 199,
do quadro do pessoal não docente da Faculdade de Ciências da
Universidade de Lisboa, com efeitos à data da aceitação. (Isento
de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

19 de Outubro de 2005. — O Secretário-Coordenador, Jorge Ferreira
Cardoso.

UNIVERSIDADE DE LISBOA E INSTITUTO SUPERIOR
DE CIÊNCIAS DO TRABALHO E DA EMPRESA

Despacho conjunto n.o 835/2005. — Por despacho conjunto do
reitor da Universidade de Lisboa e do presidente do Instituto Superior
de Ciências do Trabalho e da Empresa (ISCTE), ao abrigo das Leis
n.os 108/88, de 24 de Setembro, e 216/92, de 13 de Outubro, dos
Estatutos da Universidade de Lisboa e do ISCTE e de acordo com
o protocolo estabelecido em 11 de Setembro de 1997 entre o ISCTE
e a Universidade de Lisboa, os senados das instituições deliberaram
aprovar a criação do curso de mestrado em Ambiente e Sociedade,
ministrado em conjunto pelas duas instituições:

1.o

Criação

A Universidade de Lisboa, através do Instituto de Ciências Sociais
(ICS-UL) e o Instituto Superior de Ciências do Trabalho e da
Empresa, através do Departamento de Sociologia, conferem o grau
de mestre em Ambiente e Sociedade.
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2.o

Organização

O curso será organizado alternadamente por cada uma das ins-
tituições, decorrendo no primeiro ano de funcionamento no ISCTE
e no ano seguinte no ICS-UL.

3.o

Destinatários

O curso de mestrado em Ambiente e Sociedade tem como des-
tinatários preferenciais professores, investigadores, dirigentes admi-
nistrativos (administração pública central, regional e local), dirigentes
de ONG, profissionais de departamentos de ambiente (da adminis-
tração pública, empresas ou comunicação social), consultores e asses-
sores de ambiente, outros profissionais ou membros de ONG com
actividade profissional ou de cidadania relacionada com questões
ambientais e de desenvolvimento, privilegiando licenciados em ciên-
cias sociais, empresariais e ambientais, mas aberto a outras formações
em áreas das ciências físicas e naturais com relevância para a abor-
dagem técnica e científica da problemática ambiental contemporânea.

4.o

Habilitações de acesso

1 — Podem candidatar-se ao mestrado os licenciados nas áreas indi-
cadas no n.o 3.o deste regulamento, com a classificação final de 14 valo-
res ou superior.

2 — Mediante apreciação curricular e entrevista, que comprovem
adequada preparação científica e técnica de base para o curso, poderão
ser aceites outras licenciaturas, privilegiando as áreas das ciências
sociais e humanas e das ciências ambientais, com classificação inferior
a 14 valores.

5.o

Estrutura curricular e plano de estudos

1 — O curso de mestrado em Ambiente e Sociedade organiza-se
pelo sistema de unidades de crédito (Decreto-Lei n.o 173/80, de 29
de Maio) e pelo sistema de créditos ECTS (European Credit Transfer
System), para efeitos de mobilidade estudantil.

2 — A estrutura curricular é a constante do anexo I.
3 — O plano de estudos é o constante do anexo II.

6.o

Grau e diploma

1 — O grau de mestre em Ambiente e Sociedade será atribuído
a quem obtiver aprovação nas disciplinas da parte escolar e na defesa
da dissertação.

2 — A conclusão com sucesso da componente curricular do mes-
trado é atestada por um diploma de pós-graduação em Ambiente
e Sociedade emitido pela Universidade de Lisboa e pelo ISCTE, com
indicação de média final.

3 — A média final referida no número anterior será obtida na escala
de 0 a 20 valores, pelo cálculo da média ponderada das classificações
obtidas nas diferentes disciplinas, sendo os coeficientes de ponderação
iguais às unidades de crédito respectivas.

4 — A conclusão com sucesso do mestrado, incluindo a defesa da
dissertação, é atestada por uma carta magistral, emitida pela Uni-
versidade de Lisboa e pelo ISCTE.

7.o

Coordenação

O mestrado será coordenado alternadamente pela comissão de mes-
trados do Departamento de Sociologia do ISCTE e pela comissão
de estudos pós-graduados do ICS-UL e terá uma coordenação cien-
tífica nomeada pelos órgãos competentes e constituída por professores
doutorados do ISCTE e investigadores do ICS-UL, cabendo-lhes, res-
pectivamente, as seguintes competências:

a) Comissão de mestrados do ISCTE e comissão de estudos
pós-graduados do ICS-UL:

1) Aprovar os candidatos seleccionados;
2) Assegurar uma coerência de orientação em relação aos

outros cursos de mestrado do Departamento de Socio-
logia do ISCTE e do ICS-UL;

3) Decidir a exclusão do curso de um aluno que tenha
revelado excesso de faltas às aulas;

4) Aprovar os orientadores das dissertações;
5) Formalizar as propostas de júris de provas de mestrado;
6) Decidir ou propor a decisão de casos omissos na regu-

lamentação, nos termos do Decreto-Lei n.o 216/92, de
13 de Outubro, do Regulamento de Estudos Pós-
-Graduados da Universidade de Lisboa e do Regula-
mento Geral dos Cursos de Mestrado do ISCTE;

b) Coordenação científica:

1) A proposta de selecção dos candidatos;
2) A coordenação geral das actividades lectivas e tutoriais;
3) As propostas de orientadores das dissertações;
4) As propostas de júris de provas de mestrado, ouvidos

os respectivos orientadores.

8.o

Critérios de selecção

Os candidatos à matrícula serão seleccionados segundo os seguintes
critérios de selecção:

a) Currículo académico, científico e técnico;
b) Experiência profissional;
c) Classificação da licenciatura.

9.o

Prazos e calendário lectivo

Os prazos e calendário lectivo serão definidos anualmente por
acordo dos dois institutos.

10.o

Propinas

O montante das propinas será definido anualmente por acordo
dos dois institutos.

11.o

Candidatura

As candidaturas serão apresentadas no secretariado do instituto
que estiver encarregue da organização do curso, através de processo
constando de:

1) Boletim de candidatura preenchido e assinado pelo próprio;
2) Certidão de licenciatura;
3) Curriculum vitae;
4) Uma fotografia;
5) Facultativamente, cópia de trabalhos publicados e ou tese

de licenciatura.

12.o

Orientação da dissertação

1 — A dissertação de mestrado será preparada sob a orientação
de um professor ou investigador docente do curso ou não, do ISCTE
ou do ICS-UL.

2 — Pode ainda ser aceite um especialista no tema escolhido em
regime de co-orientação.

3 — A iniciativa da escolha do orientador pertence ao aluno,
devendo o orientador aprovar o tema e formalizar esta aceitação
mediante uma declaração escrita.

4 — Em caso de dificuldade, a coordenação científica diligenciará
na procura de um orientador e, em último caso, a comissão de mes-
trados ou a comissão de estudos pós-graduados, sob sua proposta,
nomeará um orientador.

13.o

Entrega da dissertação

A entrega da dissertação (cuja elaboração deverá obedecer às regras
das instituições), a sua eventual reformulação e o funcionamento do
júri de provas de mestrado regulam-se segundo o prescrito no Decre-
to-Lei n.o 216/92, de 13 de Outubro, no Regulamento de Estudos
Pós-Graduados da Universidade de Lisboa e no Regulamento Geral
dos Cursos de Mestrado do ISCTE.
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14.o

Nomeação do júri

O júri das provas de mestrado será nomeado pelo presidente do
ISCTE ou pela comissão de estudos pós-graduados do ICS-UL, nos
termos dos regulamentos das instituições.

15.o

Composição do júri

1 — O júri para apreciação da dissertação de mestrado é nomeado
nos 30 dias posteriores à sua entrega pelo presidente do ISCTE ou
pela comissão de estudos pós-graduados do ICS-UL, nos termos dos
respectivos Regulamentos.

2 — O júri é constituído por:

a) Um professor doutorado do ISCTE ou investigador do
ICS-UL, na área científica em que se insere o mestrado;

b) Um professor universitário, ou especialista, reconhecido como
idóneo pelos órgãos competentes, da área específica do tema
da dissertação;

c) O orientador, ou orientadores, da dissertação.

3 — Pelo menos um dos membros do júri terá, necessariamente,
de ser exterior ao ISCTE e ao ICS-UL.

4 — Poderão ainda integrar o júri outros professores doutorados
do ISCTE ou investigadores do ICS-UL desde que não seja ultra-
passado o número máximo de cinco membros.

5 — O orientador da dissertação não poderá ser arguente da mesma
nem presidente de júri.

6 — A presidência é estabelecida no acto de constituição e nomea-
ção do júri.

7 — O despacho de nomeação do júri deve, no prazo de cinco
dias, ser comunicado por escrito ao candidato e afixado em local
público do ISCTE ou do ICS-UL.

16.o

Discussão da dissertação

1 — A discussão da dissertação só pode ter lugar com a presença
de um mínimo de três membros do júri e nela podem intervir todos
os seus membros.

2 — A discussão da dissertação deve ser iniciada por uma exposição
oral pelo candidato, sintetizando o conteúdo da dissertação, eviden-
ciando os seus objectivos, metodologia e principais conclusões.

3 — A exposição oral referida no n.o 2 não deverá exceder vinte
minutos.

4 — A discussão da dissertação não deverá exceder noventa
minutos.

5 — Deve ser proporcionado ao candidato, na discussão, tempo
idêntico ao utilizado pelos membros do júri.

17.o

Deliberação do júri

1 — O júri delibera sobre a classificação do candidato através de
votação nominal fundamentada, não sendo permitidas abstenções.

2 — Em caso de empate, o membro do júri que assumir a pre-
sidência dispõe de voto de qualidade.

3 — A classificação final é expressa pelas fórmulas Recusado ou
Aprovado, sendo esta com as classificações de Suficiente, Bom, Muito
bom e Excelente.

4 — A classificação do mestrado é correspondente à classificação
atribuída na defesa da tese.

5 — Da prova e reuniões do júri é lavrada acta, da qual constarão
os votos emitidos por cada um dos seus membros e respectiva
fundamentação.

18.o

Avaliação

A coordenação científica e a comissão executiva do mestrado deve-
rão apresentar no final do curso um relatório que inclua a avaliação
do mesmo, nos termos que se encontram regulamentados.

22 de Agosto de 2005. — O Vice-Reitor da Universidade de Lisboa,
António Nóvoa. — O Presidente do Instituto Superior de Ciências
do Trabalho e da Empresa, Luís Antero Reto.

ANEXO I

Estrutura curricular do curso de mestrado
em Ambiente e Sociedade

1 — Área científica de referência — Sociologia.
2 — Duração da parte escolar — dois semestres lectivos.
3 — Duração da preparação da dissertação — 12 meses, após a

parte escolar.
4 — Duração total do curso — quatro semestres.
5 — Número total de unidades de crédito (UC) ou créditos ECTS

necessários à conclusão da componente curricular do curso (parte
escolar ou diploma de pós-graduação) — 16 UC ou 60 ECTS.

6 — Número total de unidades de crédito e ECTS necessários à
conclusão do curso — 30 UC e 120 ECTS.

ANEXO II

Plano de estudos

Disciplinas Horas UC ECTS

1.o semestre

Ambiente, Cidadania e Participação 24 2 7,5
Problemas de Ambiente e Globaliza-

ção . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 24 2 7,5
Ambiente, Media e Opinião Pública . . . . 24 2 7,5
Ética, Direito e Ambiente . . . . . . . . . . 24 2 7,5

2.o semestre

Ambiente, Economia e Desenvolvi-
mento Sustentável . . . . . . . . . . . . . . . 24 2 7,5

Sociologia do Ambiente e do Risco . . . 24 2 7,5
Ambiente, Cidades e Urbanismo . . . . . 24 2 7,5
Administração e Políticas do Ambiente

e do Território . . . . . . . . . . . . . . . . . . 24 2 7,5

Subtotal . . . . . . . . . 192 16 60

3.o semestre

Seminário de Investigação . . . . . . . . . . 30 2 15

3.o e 4 .o semestres

Seminário de Estudos Pós-Graduados
(permanente) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 30 2 15

Redacção e apresentação da disserta-
ção (está previsto apoio técnico-me-
todológico) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 300 10 30

Subtotal . . . . . . . . . 360 14 60

Total . . . . . . . . . . . 552 30 120

UNIVERSIDADE DO MINHO

Serviços de Acção Social

Aviso n.o 9736/2005 (2.a série). — Faz-se público que se aceitam,
pelo prazo de 10 dias úteis, através da figura de transferência a que
alude o Decreto-Lei n.o 427/89, de 7 de Dezembro, candidaturas para
a admissão de funcionários para as categorias a seguir indicadas:

Referência DA/003/SASUM (1) — técnico de 2.a classe da car-
reira técnica;

Referência DAF/004/SASUM (1) — técnico de 2.a classe da car-
reira técnica.

Conteúdo funcional da referência DA/003/SASUM (1) — funções
de estudo e aplicação de métodos e processos de natureza técnica,
com autonomia e responsabilidade, enquadradas em planificação esta-
belecida, requerendo uma especialização e conhecimentos profissio-
nais na área alimentar, designadamente:

Formação e ou experiência profissional comprovada em sistemas
HACCP, gestão de qualidade, ambiente e segurança;


